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PROJETO DE LEI Nº  

 
 
Institui o “SELO EMPRESA AMIGA DA 
MULHER” no âmbito do município de Vila 
Velha. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições 
legais:  
 

D E C R E T A : 
 

Art. 1º Fica instituído o “SELO EMPRESA AMIGA DA MULHER”, no âmbito do município de 
Vila Velha, a ser conferido às empresas que contribuem com ações e projetos de promoção, 
valorização e defesa dos direitos da mulher. 
 
Art. 2º Para o recebimento do Selo, a Empresa deverá demonstrar os seguintes requisitos: 
 
I - apresentação de carta de compromisso constando planejamento de ações, projetos e 
programas que visem à promoção e defesa dos direitos da mulher; 
 
II - divulgação, em âmbito interno e externo, de ações afirmativas e informativas sobre 
temas voltados aos direitos da mulher; 
 
III - adoção de políticas que fomentem a valorização da mulher no trabalho e na sociedade; 
 
IV - manutenção de um ambiente de trabalho com observância à saúde, integridade física e 
dignidade da mulher; 
 
V - criação de parcerias com órgãos e instituições que tenham como visão a defesa dos 
direitos da mulher; 
 
VI - apoio a mulheres pertencentes ao seu quadro de pessoal que forem vítimas de qualquer 
tipo de violência ou violação de direitos; e 
 
VII - contratação de mulheres vítimas de violência doméstica. 
 
Art. 3º O requerimento de solicitação do Selo deve ser protocolado na Prefeitura de Vila 
Velha, endereçado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. 
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Art. 4º A comprovação dos requisitos mencionados no art. 2º deve ser apresentada por 
meio de portfólio próprio da Empresa, a ser anexado ao requerimento de solicitação do Selo. 
 
Art. 5º Além de seguir os requisitos enumerados no art. 2º, a Empresa deverá estar em 
conformidade com a legislação vigente, possuindo cadastro no Ministério da Economia e 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
 
Parágrafo único. Cópias das certidões de regularidade fiscal emitidas pela União, pelo Estado 
e pelo Município deverão ser anexadas ao requerimento de solicitação do Selo. 
 
Art. 6º O “Selo Empresa Amiga da Mulher” terá validade de 1 (um) ano, podendo ser 
renovado por igual período, mediante requerimento, desde que sejam atendidos, no ato da 
renovação, os requisitos estabelecidos no art. 2º. 
 
Art. 7º A Empresa poderá utilizar o “Selo Empresa Amiga da Mulher” em sua logomarca, 
produtos e material publicitário. 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
Art. 9º As despesas da Lei correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se 
necessário. 

 
Vila Velha, Palácio Legislativo, 11 de março de 2021. 

 
 
 

JOÃO BATISTA BARBOZA - TITA 
Vereador- PSD 

“A força de quem acredita” 
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JUSTIFICATIVA 

 
 

Nobres Edis, o presente projeto dispõe Institui o “Selo Empresa 
Amiga da Mulher” no âmbito do município de Vila Velha, como uma forma de premiar as 
empresas que valorizam a mulher no mercado de trabalho e contribuem para a diminuição 
das diferenças no dia a dia profissional. 

 
Importante destacar que, de acordo com a Lei Federal nº 11.340, de 

7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), configura violência doméstica e familiar contra a 
mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial. 

 
De acordo com o Instituto Maria da Penha1, quem é vítima de 

violência doméstica passa muito tempo tentando evitá-la para assegurar sua própria 
proteção e a de seus filhos. As mulheres ficam ao lado dos agressores por medo, vergonha 
ou falta de recursos financeiros, sempre esperando que a violência acabe e nunca para 
manter a violência. Ainda de acordo com o Instituto, a violência doméstica é um fenômeno 
que não distingue classe social, raça, etnia, religião, orientação sexual, idade e grau de 
escolaridade.  

 
Em vista dessa triste realidade, a presente Proposta objetiva 

incentivar as empresas no combate às mais diversas formas de violência contra a mulher, 
além de fomentar a oportunidades de empregar essas vítimas que, em muitos casos, não 
conseguem ter independência financeira para seguirem suas vidas longe dos agressores. 
Desta feita, o Poder Público e toda a sociedade precisam empenhar esforços e utilizar-se das 
mais diversas ferramentas para prevenir e combater a violência doméstica. 

 
Infelizmente o nosso Estado do Espírito Santo vem freqüentando nos 

últimos anos uma triste lista daqueles estados com maiores índices de violência contra a 
mulher, sendo esta uma luta de todos nós e nesse sentido as empresas surgem como um 
agente modificador da realidade de diversas mulheres em situação de risco, dando 
oportunidades para as mulheres desenvolverem suas aptidões profissionais em ambientes 
saudáveis e que promovam o respeito que elas merecem.  

 
Reconhecer os esforços das empresas que possuem uma política de 

acolhimento a mulher é o mínimo que o Município pode fazer, sendo que esta medida   

                                                           
1
http://www.institutomariadapenha.org.br/violencia-domestica/o-que-e-violencia-domestica.html 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.340-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.340-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.340-2006?OpenDocument
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precisa de ampla divulgação para que a população possa saber e valorizar aquela pessoa 
jurídica que se mostra sensível às necessidades que a sociedade apresenta. 

 
Importante trazer à discussão que para o projeto de lei ser atendido 

pela administração não acarretará maiores custos, posto que tem por escopo justamente 
contribuir com a gestão municipal no tocante às políticas voltadas aos direitos da mulher, 
que é um tema de grande relevância em nosso município.   

 
Outrossim, ainda que haja entendimento de que o presente projeto 

poderia gerar despesas à administração ou que esteja usurpando competência privativa do 
prefeito municipal, trazemos abaixo jurisprudência dominante do STF, em processo nº ARE 
878911 RG / RJ, decidido em Repercussão Geral, asseverando o seguinte:  

 
“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 
embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 
(art. 61, § 1º, II,a, c e e, da Constituição Federal).”  

 
A decisão do Supremo, que teve como relator o Ministro Gilmar 

Mendes, fixou entendimento no sentido de reafirmar a jurisprudência pacífica da Corte, 
para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de vereador quando a 
matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 
1º, II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e 
Leis Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam 
novas despesas para o município. 

 
Segue ementa do julgado: 
 
CONHECIMENTO, AGRAVO, PROVIMENTO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 
DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE, LEI MUNICIPAL. EXISTÊNCIA, 
REPERCUSSÃO GERAL, FUNDAMENTO, DISCUSSÃO, ENVOLVIMENTO, OFENSA, 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA, CHEFE DO PODER EXECUTIVO, CRIAÇÃO, DESPESA, 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, PROTEÇÃO, DIREITO DE CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. EXCLUSIVIDADE, HIPÓTESE, ENVOLVIMENTO, NORMA DE 
REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ADMISSIBILIDADE, 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, DECISÃO, DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, LEI MUNICIPAL, CONTRAPOSIÇÃO, CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL. CARACTERIZAÇÃO, NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NORMA, REGULAÇÃO, PROCESSO LEGISLATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE, INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA, DISPOSITIVO, REGULAÇÃO, 
MATÉRIA, INICIATIVA PRIVATIVA, CHEFE DO PODER EXECUTIVO, FUNDAMENTO, 
PREVISÃO, NUMERUS CLAUSUS, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. - VOTO VENCIDO, MIN. 
MARCO AURÉLIO: INADEQUAÇÃO, PLENÁRIO VIRTUAL, DECLARAÇÃO DE 
CONSTITUCIONALIDADE, LEI, JULGAMENTO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 
RESTRIÇÃO, APRECIAÇÃO, EXISTÊNCIA, REPERCUSSÃO GERAL. 

Ementa 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10631826/artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700070/inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10699818/alinea-a-do-inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10699917/alinea-c-do-inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10631826/artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700070/inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral.  

2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.  

3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder 
Executivo municipal. Não ocorrência.  

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.  

4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 
5. Recurso extraordinário provido. 

Decisão 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O 
Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a 
jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não 
se manifestaram os Ministros Celso de Mello e Rosa Weber. Ministro GILMAR 
MENDES Relator 

Tese 
Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 
seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", 
"c" e "e", da Constituição Federal). Obs: Redação da tese aprovada nos termos do 
item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do STF, realizada em 09/12/2015. 

(ARE 878911 RG / RJ - RIO DE JANEIRO - REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO - Relator(a): Min. GILMAR MENDES - Julgamento: 
29/09/2016 -Publicação: 11/10/2016 - Órgão julgador: Tribunal Pleno – Publicação 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-
2016 PUBLIC 11-10-2016 – Partes RECTE.(S) : CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE 
JANEIRO ADV.(A/S) : JOSÉ LUIS GALAMBA MINC BAUMFELD E OUTRO(A/S) 
RECDO.(A/S) : PREFEITO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO ADV.(A/S) : ANDRÉ 
TOSTES) 

 
Desta forma conclamo aos nobres Edis que aprovem a presente 

proposição, pois é uma matéria de grande relevância para o nosso município e já consta no 
arcabouço legislativo de diversos Municípios pelo país, o que demonstra ser um projeto 
importante e necessário também para a nossa cidade.   

 
Atenciosamente, 
 
 
 

JOÃO BATISTA BARBOZA - TITA 
Vereador- PSD 
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